
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 74.617 - MG (2011/0264499-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CLÁUDIO DE CARVALHO FEREIRA 
ADVOGADO : HEVERTON GISCLAN NEVES DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR.  QUALIDADE 

DA DROGA.  PENA CORRETAMENTE FIXADA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.   
1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, pelo relator, do mérito do 
recurso especial, quando obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, bem 
como observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
Federal. 
2. Esta Corte firmou jurisprudência no sentido da possibilidade de fixação da causa de 
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 em patamar diverso do máximo de 2/3 (dois 
terços), em razão da qualidade e da quantidade de droga apreendida no caso concreto.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 74.617 - MG (2011/0264499-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de fls. 378/381, proferida nos 

seguintes termos:

Compulsando os autos, verifica-se que o agravante foi condenado 
como incurso no artigo 28, da Lei nº 11.343/2006, à pena de 3 (três)  
meses de prestação de serviços à comunidade (fls. 308/309).
Interposta apelação pelo Parquet, o Tribunal de origem, à 
unanimidade de votos, deu parcial provimento ao recurso ministerial, 
para condenar o réu pelo crime de tráfico de drogas, à pena de 2 
(dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, e ao pagamento de 250 
(duzentos e cinquenta) dias-multa (fls. 314/327).
Inconformado, o réu interpôs recurso especial, com fundamento no 
art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, no qual alega 
violação aos arts. 33, § 4º, e 42, ambos da Lei 11.343/06, buscando 
a redução da pena, no patamar máximo, "perfazendo a reprimenda 
final o importe de 1(um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 166 
(cento e sessenta e seis) dias-multa" (fl. 337).
Contrarrazões apresentada às fls. 342/347.
A Terceira Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais inadmitiu o processamento do recurso especial pela 
incidência da Súmula nº 7/STJ.
A douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo não 
provimento do agravo (fls. 375/376). 
É o breve relatório.
A irresignação não merece acolhimento.
O Tribunal a quo aplicou a causa de diminuição de pena prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 no importe de 1/2 (metade), tendo 
em vista a nocividade da droga, ou seja, 12 (doze) invólucros de 
cocaína.
Dessa forma, a meu ver, o quantum de diminuição está 
suficientemente fundamentado, à luz do art. 42 do mesmo diploma 
legal.
Não há que se efetuar qualquer reparo na reprimenda imposta. 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

A - PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. LEI N.º 
11.343/2006. DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 59 DO CÓDIGO 
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PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. CAUSA ESPECIAL DE 
REDUÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 
11.343/2006. PRETENDIDA REDUÇÃO EM PATAMAR 
MÁXIMO. IMPOSSIBILIDADE. PENA DEFINITIVA 
CORRETAMENTE FIXADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE IN CASU. ART. 44, I, DO CP. 
SUPERVENIENTE PERDA DE OBJETO. 
PREJUDICIALIDADE.
[...] 
3. Ademais, o art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz 
considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da droga, tanto na 
fixação da pena-base quanto na aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Tóxicos.
4. Assim, justamente pela natureza e quantidade da droga 
apreendida na hipótese vertente é que não se faz merecedora 
de acolhida a pretensão da impetrante de ver concedida ao 
paciente a redução de pena de que trata o art. 33, § 4.º, da Lei 
n.º 11.343/2006 em seu patamar máximo (2/3). A Corte a quo, 
a despeito de entender inaplicável a causa de diminuição de 
pena prevista no referido dispositivo, manteve, à míngua de 
recurso da apelação, a redução no patamar em que previsto 
pelo d. Juízo de primeiro grau, quase seja, de 1/6 (um sexto), 
haja vista a substanciosa quantidade de cocaína apreendida 
com o acusado.
5. Reconhecido o acerto da autoridade apontada como coatora 
na fixação da pena privativa de liberdade imposta ao paciente 
em
quantum superior a quatro anos de reclusão, prejudicada fica 
eventual pretensão do mesmo de ver substituída a reprimenda 
que lhe fora imposta por pena restritiva de direito, ante a 
inteligência do art. 44, inciso I, do Código Penal.
6. Ordem denegada. (HC 135.415/SP, Relator o Ministro 
Vasco Della Giustina - Desembargador Convocado do TJ/RS, 
DJe de 3/10/2011.)

B - HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO 
MÍNIMO. CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MOTIVOS DO CRIME. 
BUSCA DE LUCRO FÁCIL. CIRCUNSTÂNCIA PRÓPRIA 
DO TIPO LEGAL. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. ART. 42 DA LEI 11.343/06. EXASPERAÇÃO 
DA REPRIMENDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO EM PARTE. 

Documento: 1190082 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/10/2012 Página  3 de 5



 
 

 
SANÇÃO REDIMENSIONADA.
1. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, na fixação da 
penas, deve-se considerar, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do CP, a natureza e a quantidade da 
substância entorpecente, a personalidade e a conduta social 
do agente, consoante o disposto no art. 42 da Lei 11.343/06.
2. Não há falar em constrangimento ilegal na exasperação da 
sanção decorrente da culpabilidade acentuada da agente, 
porquanto a premeditação, ao contrário do dolo de ímpeto, está 
a apontar uma conduta mais censurável, diante do 
planejamento antecipado da ação criminosa, mostrando-se 
justificada, portanto, a elevação da pena-base sob esse 
argumento.
3. A busca do lucro fácil pelo autor do crime de tráfico de 
drogas é inerente ao próprio tipo penal violado, não podendo tal 
circunstância ser valorada negativamente no momento da 
aplicação da reprimenda básica.
4. Verificado que as instâncias ordinárias levaram em 
consideração a natureza e a elevada quantidade de droga 
apreendida, não há que se falar em constrangimento ilegal 
quando a sanção-base foi fixada um pouco acima do mínimo 
legalmente previsto, vez que apontados fundamentos 
concretos que justificam maior reprimenda.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. 
DISCRICIONARIEDADE. CIRCUNSTÂNCIAS, NATUREZA 
E QUANTIDADE DE DROGA. REDUÇÃO INFERIOR AO 
MÁXIMO JUSTIFICADA. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE.
1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 
incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer 
os parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações 
indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da 
nova Lei de Drogas, devem ser consideradas as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, a natureza 
e a quantidade da droga, a personalidade e a conduta social do 
agente.
2. Não há ilegalidade na aplicação do redutor mínimo de 1/6 
(um sexto), por força do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, de 
acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei 11.343/06 e 59 do 
CP, dadas as circunstâncias do caso concreto, bem como a 
elevada quantidade e a natureza da substância entorpecente 
apreendida com a paciente - mais de 3 quilos de 'cocaína' -, 
cuja nocividade é maior do que a de outras drogas.
3. Não há bis in idem na consideração da quantidade de droga 
para agravar a pena-base e para negar a redução a maior na 
terceira etapa da dosimetria, mas apenas a utilização de um 
mesmo parâmetro de referência para momentos e finalidades 
distintas, objetivando a aplicação de reprimenda 
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proporcionalmente suficiente à prevenção e reprovação do 
delito, nas circunstâncias em que cometido.
[...]
3. Habeas corpus parcialmente concedido, apenas para 
reduzir a
pena-base imposta à paciente, tornando a sua reprimenda 
definitiva em 7 (sete) anos, 3 (três) meses e 15 (quinze) dias 
de reclusão e pagamento de 730 (setecentos e trinta) 
dias-multa, mantidos, no mais a sentença condenatória e o 
aresto objurgado. (HC 162.376/SP, Relator o Ministro Jorge 
Mussi, DJe de 2.9.2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

No presente regimental (fls. 336/340), o agravante afirma que a decisão 

monocrática ofende ao princípio da colegialidade. 

Sustenta violação ao art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, pois o Tribunal de 

origem aplicou a causa de diminuição de pena no importe de 1/2 (metade), tendo em vista 

a nocividade (qualidade) da droga (art. 42 da referida lei).

Busca o agravante seja a causa de diminuição aplicada em seu grau 

máximo, haja vista que o paciente preenche os requisitos legais para a concessão do 

benefício (fls. 389/390). 

Pleiteia, assim, no presente regimental o provimento do agravo em recurso 

especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 74.617 - MG (2011/0264499-4)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não merece prosperar.

De início, registre-se que não viola o princípio da colegialidade a apreciação 

unipessoal, pelo relator, do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 

requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a jurisprudência dominante 

desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

A - AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL CRIMINAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS (ART. 168-A DO CÓDIGO PENAL). CRIME 
OMISSIVO PRÓPRIO. EXIGÊNCIA APENAS DO DOLO 
GENÉRICO. MATÉRIA DE DIREITO. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 07/STJ. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. O julgamento do recurso especial conforme o art. 557, § 1º-A, do 
CPC não ofende os princípios da colegialidade, do contraditório e da 
ampla defesa, se observados os requisitos recursais de 
admissibilidade, os enunciados de Súmulas e a jurisprudência 
dominante do STJ.
2. 'Consoante orientação do STJ, a confirmação de decisão 
monocrática de relator pelo órgão colegiado sana eventual violação 
ao art. 557 do CPC' (AgRg no REsp 819.728/RN, Rel. Min. CELSO 
LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), DJe 
02.03.2009).
3. Não incide a Súmula 07 do STJ quando a matéria questionada for 
de direito e os fatos delineados pelas instâncias ordinárias se 
revelarem incontroversos, de modo a permitir, na via especial, uma 
nova valoração jurídica, com a correta aplicação do Direito ao caso 
concreto.
4. Este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, 
para a caracterização do delito de apropriação indébita 
previdenciária, basta o dolo genérico, já que é um crime omissivo 
próprio, não se exigindo, portanto, o dolo específico do agente de se 
beneficiar dos valores arrecadados dos empregados e não 
repassados à Previdência Social (animus rem sibi habendi).
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp nº 
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868.944/CE, Relator o Desembargador convocado do TJ/RS 
VASCO DELLA GIUSTINA, DJe de 12/9/2011.)

B - PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR. ART. 557, § 1º, DO CPC C.C. 3º DO CPP. ART.
38 DA LEI 8.038/90. POSSIBILIDADE. EC 45/04. CELERIDADE 
PROCESSUAL. DECISÃO RATIFICADA.
1. Em princípio, não viola o princípio da colegialidade o julgamento 
monocrático proferido pelo relator que dá provimento ao recurso, 
nos termos do art. 557, § 1º, do CPC c.c. 3º do CPP e art. 38 da Lei 
8.038/90, quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto 
com súmula ou jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.
2. A Emenda Constitucional 45/04 preconiza que 'a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação', 
especialmente, nas hipóteses adequadas a decisão monocrática.
3. Determinado o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais para o redimensionamento da pena aplicada ao recorrido, 
como entender de direito, ratificando a decisão de fls. 356/359, pelos 
seus próprios fundamentos. (REsp nº 902.665/MG, Relator o 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,  DJe de 3/8/2009.)

Pretende o agravante a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n.º 

11.343/2006, na fração máxima de 2/3 (dois terços), uma vez que estariam preenchidos 

os requisitos legais para a benesse.

O Tribunal a quo aplicou a causa de diminuição de pena no importe de 1/2 

(metade), tendo em vista a nocividade da droga, ou seja, 12 (doze) invólucros de cocaína.

Dessa forma, constata-se fundamentação concreta à aplicação da causa 

especial de aumento no patamar de 1/2 (metade).

Além disso, esta Corte firmou jurisprudência no sentido da possibilidade de 

fixação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 em patamar diverso 

do máximo de 2/3 (dois terços), em razão da qualidade e da quantidade de droga 

apreendida no caso concreto.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

A - HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REPRIMENDA. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. 
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DISCRICIONARIEDADE. QUANTIDADE DE DROGA. REDUÇÃO 
NO MENOR PATAMAR JUSTIFICADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL AUSENTE.
1. Tendo o legislador previsto apenas os pressupostos para a 
incidência do benefício legal, deixando, contudo, de estabelecer os 
parâmetros para a escolha entre a menor e a maior frações 
indicadas para a mitigação pela incidência do § 4º do art. 33 da nova 
Lei de Drogas, devem ser consideradas as circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do CP, a natureza e a quantidade da droga, a 
personalidade e a conduta social do agente.
2. Não há ilegalidade na escolha do redutor no patamar de 1/6 (um 
sexto), de acordo com o previsto nos arts. 42 da Lei 11.343/06 e 59 
do CP, dada a natureza e a quantidade de substância entorpecente 
apreendida com o paciente - 19,10 g (dezenove gramas e dez 
centigramas) de crack, sob a forma de 109 (cento e nove) pedras.
REGIME PRISIONAL. MODO FECHADO. AVENTADA 
POSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO DO ABERTO. 
MATÉRIA QUE NÃO FOI OBJETO DE EXAME PELA CORTE 
ORIGINÁRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT NESSE PONTO.
1. A questão da possibilidade de imposição do regime aberto para o 
início do resgate da reprimenda reclusiva imposta ao paciente, por 
não ter sido debatida pelo Tribunal de origem, não pode ser 
apreciada nesta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância.
2. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada. 
(HC 164.998/MG, Relator o Ministro JORGE MUSSI, DJe de 
4/10/2011.)

B - PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. LEI N.º 
11.343/2006. DOSIMETRIA DA PENA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. NATUREZA E 
QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 
APREENDIDA. CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DE PENA DO 
ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. PRETENDIDA REDUÇÃO 
EM PATAMAR MÁXIMO. IMPOSSIBILIDADE. PENA DEFINITIVA 
CORRETAMENTE FIXADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE IN CASU. ART. 44, I, DO CP. 
SUPERVENIENTE PERDA DE OBJETO. PREJUDICIALIDADE.
[...] 
4. Assim, justamente pela natureza e quantidade da droga 
apreendida na hipótese vertente é que não se faz merecedora de 
acolhida a pretensão da impetrante de ver concedida ao paciente a 
redução de pena de que trata o art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006 
em seu patamar máximo (2/3). A Corte a quo, a despeito de 
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entender inaplicável a causa de diminuição de pena prevista no 
referido dispositivo, manteve, à míngua de recurso da apelação, a 
redução no patamar em que previsto pelo d. Juízo de primeiro grau, 
quase seja, de 1/6 (um sexto), haja vista a substanciosa quantidade 
de cocaína apreendida com o acusado.
5. Reconhecido o acerto da autoridade apontada como coatora na 
fixação da pena privativa de liberdade imposta ao paciente em
quantum superior a quatro anos de reclusão, prejudicada fica 
eventual pretensão do mesmo de ver substituída a reprimenda que 
lhe fora imposta por pena restritiva de direito, ante a inteligência do 
art. 44, inciso I, do Código Penal.
6. Ordem denegada. (HC 135.415/SP, Relator o Ministro VASCO 
DELLA GIUSTINA - Desembargador Convocado do TJ/RS, DJe de 
3/10/2011.)

C - HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 
11.343/2006. FIXAÇÃO DA MINORANTE EM PATAMAR 
INFERIOR AO MÁXIMO PREVISTO EM LEI. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
1. A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 
constitui direito subjetivo do condenado por tráfico de drogas, desde 
que preenchidos os requisitos necessários à sua aplicação, a saber, 
tratar-se de agente primário e de bons antecedentes, não se dedique 
a atividades criminosas nem integre organização criminosa.
2. Reconhecido o direito à redução de pena, para a fixação do 
respectivo coeficiente em patamar inferior ao máximo previsto em 
lei, exige-se a devida fundamentação.
3. Na espécie, o estabelecimento da minorante em 1/3 (um terço) foi 
justificado na elevada quantidade de droga apreendida, fundamento 
que encontra guarida na jurisprudência deste Tribunal.
4 - Ordem denegada. (HC nº 126.447/SP, Relator o Ministro OG 
FERNANDES, DJe de 14/12/2009.)

O Supremo Tribunal Federal possui idêntico entendimento, destacando-se:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO. 
AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO TERATOLÓGICA A ENSEJAR A 
SUBSTITUIÇÃO DA AÇÃO AUTÔNOMA DE IMPUGNAÇÃO 
PELO RECURSO CABÍVEL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
(ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006). DOSIMETRIA DA PENA NO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL E AUMENTADA EM RAZÃO DA QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO § 4a DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. PENA 
REDUZIDA EM 1/6 (UM SEXTO) EM DECISÃO 
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FUNDAMENTADA NA QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE 
PODER NA DOSIMETRIA DA PENA. ORDEM DENEGADA. 
1. O habeas corpus, ação autônoma de impugnação, não é 
admissível como substitutivo do recurso próprio, o RHC, tampouco 
para aferir a exatidão da dosimetria da pena. Precedentes: HC 
98.900, Primeira Turma, Relator Ministro Dias Toffoli, DJe de 
30/11/2010, e HC 94.559, Segunda Turma, Relator Ministro Joaquim 
Barbosa, DJe de 04/11/2010. 
2. A causa especial de diminuição de pena de que trata o § 4° do 
artigo 33 da Lei 11.343/2006 pode ser aplicada em apenas 1/6 (um 
sexto), num intervalo de 1/6 (um sexto a 2/3 (dois terços), com 
fundamento na quantidade de entorpecente, que é critério 
preponderante fixado na lei, revelando a justeza da sanção no caso 
concreto. Precedentes: HC 98.900, Primeira Turma, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 30/11/2010 e HC 94.559, Segunda Turma, Rei. Min. 
Joaquim Barbosa, DJe de 04/11/2010). 
3. In casu: a) a paciente foi condenada a 7 (sete) anos de reclusão e 
700 (setecentos) dias-multa pela prática do crime tipificado no artigo 
33, caput, c/c art. 40, inciso V, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico 
interestadual de entorpecentes), em razão de ter sido presa com 
quase um quilo de cocaína; b) o TJ/MS negou provimento ao apelo 
da defesa, mantendo a condenação; c) o Superior Tribunal de 
Justiça procedeu à nova dosimetria da pena, afastando as 
circunstâncias judiciais concernentes à culpabilidade, antecedentes, 
conduta social, personalidade, motivos e circunstâncias do crime, 
do que resultou a pena-base no mínimo legal (cinco anos de 
reclusão), que, em razão da quantidade de entorpecente passou 
para 6 (seis) anos de reclusão e (seiscentos) dias-multa. d) 
reconheceu, na fase intermediária, a atenuante da confissão 
espontânea, reduzindo a pena ao mínimo legal e, passo seguinte, 
aplicou a agravante prevista no art. 40, inc. V da Lei 11.343/2660, 
chegando-se à pena-base de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de 
reclusão, mais 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa. e) 
afastou, na terceira fase da dosimetria, a consideração feita pelo 
juízo processante no sentido de que inquéritos e processos em 
andamento impedem a aplicação causa de diminuição especial da 
pena prevista no art. 33, § 4° da Lei 11.343/2006. Fê-lo com 
fundamento no princípio da presunção de inocência, reduzindo a 
pena em 1/6, num intervalo de 1/6 a 2/3, afirmando que a redução 
mínima deveu-se à quantidade de droga apreendida, 'aliada a outras 
circunstâncias próprias do caso concreto', circunstâncias não 
sujeitas à ponderação desta Corte. 
4. Preliminar de não conhecimento ultrapassada. 5. Ordem 
denegada. (HC 104195/MS, Relator o Ministro LUIZ FUX, DJ de 
9/6/2011.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0264499-4 AREsp 74.617 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10720090527287003

EM MESA JULGADO: 23/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLÁUDIO DE CARVALHO FEREIRA
ADVOGADO : ANA CAROLINA VIEIRA GONÇALVES DA SILVA - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÁUDIO DE CARVALHO FEREIRA
ADVOGADO : HEVERTON GISCLAN NEVES DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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